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...çn cio ROJETO DE LEI 01-0325/1998

LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE:

a Dispõe sobre a colocação de avisos

orientando o disposto na Lei n° 12.630, de

1998, e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:.

Art. 1° - Visando orientar a população do disposto

na Lei n° 12.630, de 06 de maio de 4998, o Executivo colocará avisos, em

locais visíveis ao público, nas agências do Serviço Funerário do Município

de São Paulo, comunicando a respeito do parcelamento, em até 06 (seis)

vezes, das despesas com velório e sepultamento

Art. 2° - As despesas para a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 3° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 1 1-/	 ppr\Ct-uo ok
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JUSTIFICATIVA

O Presente projeto tem por objetivo orientar a

população a respeito da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998, com a

colocação de placas.

Referida lei dispõe que o Serviço Funerário do

Município de São Paulo oferecerá a possibilidade de parcelamento, em pelo

menos 06 (seis) vezes, das despesas com velório e sepultamento.

O parcelamento a que se refere o artigo daquela

lei, terá correção pela Unidade Fiscal de Referencia — UFIR, sem a

cobrança de juros

trthp ..... no terriço adrice d• CarS•„ na quota • a pedido do Ver *****
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do processo n°	 325 de 19 98 - 28_,  05 	/1998 (a)

uw,"•.Vel.eaaer

, ra relatar.

- Sah d3 Conlis

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 

Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta Lei n 2 12 630 e Pis.

428/94

650/97

Etn 28/05/1998

À Com. de Const. e Justiça

5  / 	

GANDM.MAN

Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

Reoebido na Ccmissão de
Cog.i+tão eMstiça
EtaLg 2>

CóD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P'*19;Adgust~arin
Asàà(sor3‘<nico III

relatório,
10	 Encaminhe-se, em(A--ispaj_ De acordara

driA

Roberto Triic
Pres:dente da G J elator

pkimp10325-8

do prec.
k á

PL 325/98
20/04/99

. Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de colocação de avisos, nas agências do Serviço Funerário
do Município de São Paulo, em locais visíveis, comunicando sobre a possibilidade
de parcelamento, em até 6 (seis) vezes, das despesas de velório e sepultamento,
nos termos da Lei n° 12.630, de 6 de maio de 1998.
O projeto está amparado, pois, nos arts. 13, I e 37, "caput" da Lei Orgânica do
Município.
Outrossim, visando melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos que
oportunamente seja elaborado um substitutivo, no sentido de que se introduza no
texto da própria Lei 12.630/98, a vontade legislativa ora manifestada nesta
proposiMa.
LegalMtanto, a propositura.

Á
orI

r	 ceição Andreoli
Assess c Técnico Legislativo Chefe
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CÂMARA WINICIPAL DE SAUPAOLO

u}o.o

sobre a obrigatoriedade de colocação de avisos, nas agências do Serviço
Funerário do Município de São Paulo, em locais visíveis, comunicando sobre a
possibilidade de parcelamento, em até 6 (seis) vezes, das despesas de velório e
sepultamento, nos termos da Lei n° 12.630, de 6 de maio de 1998.
O projeto está amparado, pois, nos arts. 13, I e 37, "caput" da Lei Orgânica do
Município.
Assim sendo, manifestamo-nos

16 — PAR
16-0679/1999

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇ
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 325/98.

UA UUMIbWAU DE UUNb I I I UlY V 14.npk-LOA IV

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 325/98.	 À -

N.o 32 5 de l9

Fçoey,Afiçi

rio

33

Folha n.o .6••	 sgo Proc.

:crIr
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que õItpõd •

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, visando adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
no sentido de que se introduza no texto da própria Lei 12.630/98, a vontade
legislativa manifestada nesta propositura, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 325/98

Introduz parágrafo único no art. 2° da Lei
n° 12.630, de 06 de maio de 1998.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - O art. 2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998 passa a vigorar com a
seguinte redação:

" art. 2° -
Parágrafo único — Serão colocados nas agências do Serviço
Funerário do Município de São Palito, em locais visíveis ao
público, avisos comunicando a respeito do parcelamento em até
seis vezes, das despesas com velório e sepultamento."

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

r---1.7 — REI- COM
17-0344/1999

I

pk/p10325-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PArra.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, pie/
0 Funcioná.0 Funcionátkr--.
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Presidente

Relator

arei r17-6/s;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO /.±...	 • ,té,	 17:ihr,1 n.o . ._..k"	 do Proc.
t ._	 ....

N.o	 -25 ci,
PAR ' .	 !

.1, O Funcionâ'rio	 1	 i
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA-.-50;1= 1 .&5i-

PROJETO DE LEI N° 325/98	 Mar 4111Wev*?'

De autoria do N. Vereador Toninho Paiva, o projeto de lei 325/98 dispõe que o Executivo

colocará avisos, em locais visíveis ao público, nas agências do Serviço Funerário do

Município de São Paulo, comunicando a respeito do parcelamento, em até 6 vezes, das

despesas com velório e sepultamento.

A possibilidade de parcelamento dessas despesas está prevista na Lei 12.630, de 6 de maio

de 1998. Assim, e apenas com a finalidade de dar ampla publicidade sobre esse dispositivo

legal, o I. Autor apresentou o projeto ora sumetido à análise desta Comissão de

Administração Pública.

A par do exposto e nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão de Administração

Pública analisar, entendemos que a medida é oportuna e meritória não havendo óbices para

o seu normal prosseguimento.

Favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo sugerido pela D. Comissão de

Constituição e Justiça, de fls. 6 e 7, que adequou a propositura a uma melhor técnica de

elaboração legislativa, introduzindo no texto da própria Lei 12.630/98 a vontade legislativa

manifestada nesta matéria.

Sala da Comissão de Administração Pública,

16 — PAR -
16-0807/19 9

do Proc.!

; 17 — RELCOM
: 17-4039/1999
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suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ( VOCI I

Presidente -

Relator

;	 .
I

r-

,

17 - RELCOM
17-2009/2000

PUBLI C)-ÜL: -Tc:c1

102 1(-)v~
DMõnica , A. Paiva	 -------	 — - 	

Assist. itc. de Dtr.

CÂMARA MUNICIPAL DE S PAULO
' 16 - PAR	 ?
'.2 16-0071/2000	 •.—...-	 _

1--......:Z=.--.:-	  ,	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 325/98	 • -	

.. , „.

O presente projeto de lei, de autoria do nobsris-- , •-

Paiva, dispõe sobre a afixação de avisos nas agências ,.,ret;A• iço
•. IQ8'3

Funerário do Município de São Paulo, em local visível ao
R-

,,iblíco, de

maneira a divulgar o disposto na Lei 12.630, de 06 de maio de 1998,

que parcela as despesas com velório e sepultamento em até 06 vezes,

com correção pela UFIR.

A douta comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer,

110	 apresentou substitutivo introduzindo no texto da lei acima citada as

disposições desta propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos

termos do substitutivo mencionado, uma vez que as despesas de sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

PROJETO DE LEI N2 325/98 11'41u 'Lu __ 0.... _ 141 Ptoc.I. Fana n.k)

Funcion 4 o _

Mo 	 "51-.5____. (16 	 g
O Funcion 4 o
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tilátinikCALINtr.Z9F-", • A. PAiVA-

RECEE3i00 EM LEG. 3
I o02._	 -,00

Sr. Cristino,.
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta

de lei.
23/02/2000

ANGELA BOWIN ANDREONT
Chefe de Scslio TEcalce

• se Chefe,

- Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.
,

23/1112000

JeS011111T - SOUZA RANfeleu t,t,,,—".	 j u,,,d,,„ ..„ÍAssistente • Chefia réénita
documento	 e ~91 do Intorm.çaR

A
rubricado. eoh folha) n. • 	

Em 23/ 03 _I 2u21

KATHYA REGINPOrES DE EOLI,ZA
e qq1dRnte Parlamentar 



Folha n" •  O  9 	 do proc.

ri..  325/9f	 de19 .sf

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, .23 de fevereiro de 2000.

18.-.0E—LEG3
OFItiO N. 0057/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 23 de fevereiro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 325/98, de autoria do Vereador
Toninho Paiva, que introduz parágrafo único no art. 2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio
de 1998.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAIWAALO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



Folha ri" • 	 JO 	 do proc.

n°.  3 	de Is .5f

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.8
'OFICIO N.0057/Ê-000_

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 5/6 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 325/98). (Ver. Toninho Paiva). Introduz parágrafo único no art.

2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - O art. 2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998 passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 2° - 	

i'aragrafo único — Serão colocados nas agências do Serviço Funerário do Município de

São Paulo, em locais visíveis ao público, avisos comunicando a respeito do

parcelamento em até seis vezes, das despesas com velório e sepultamento." Art. 2° - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 3° - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entra em vigor nroja data de sua
SÉ	publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, JO CRISTIWSOUZA SANTOS 
Aulstants Is Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu, .4uu--21 . Ettutof.$	 , Assistente
Aula ato Parlamentat

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 23 de fevereiro de 2000. Chefe

da Seção T 'cnica de Preparo o- Registro de Documentos Legislativos,4(45

AM= • o 1TV * ANCIREODW iSt I	 ONI MARIA VERZuLLA
ÍRIRta tild CâMaRt t 11 'S OgNêSNÓIPM7189

._iretora do Departamento dos

éPtiecfk

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

SW151718.-

iretora do Departamento dos

jcsk:



Folha n e . 	 s)  j	 do PrrC.

n'. 	 3 Ç 	de 199/

	 ---2 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA tiLo

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Vetado totalmente através do Of.ATL
n 2 20/00, de 22/03/00
Docrec. 49/00, public em DOM 23.03.00

p.3 c.3/4

Introduz parágrafo único no art.
2° da Lei n° 12.630, de 06 de
maio de 1998.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O art. 2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998 passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° - 	
Parágrafo único — Serão colocados nas agências do Serviço Funerário

do Município de São Paulo, em locais visíveis ao público, avisos comunicando a
respeito do parcelamento em até seis vezes, das despesas com velório e sepultamento."

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de fevereiro de 2000.

O Presidente,

_zanni_
jcss.



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo,	 29 	 reverei ro  de rota___2.000

•	
Anexo:

MEMORANDO

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 57/2000	 de

29/02/2000 , encaminhando ao Executivo cOpia aut;ntica• de lei

decretada pela C -amara, relativa ao Projeto de 'l Lei n 2 , 325/98,-

d&-autoria do Ver. toninho Paiva (inciso! do art. 84 do Ra.).

Cen 05 53



CÂMARA MUNICIPAL .DE SÃO PAULO

I Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo 	 315 	 de 19 	 zz. 1.03	 7o00 

KATHYA REG1NÃ MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebi-

mento de veto total.

c))-i/o3 Ick,

aNGELA BOROIN ANDRRONI
Chefe de Seção Técnica 111,

CÓD. 0233



SEGUE eNn.,..„ 	  juntado. 5	 nesta data 	  documento	 . e papel para informação, rubricadoS

sob folha 	  nCk.J CP° 

Em ....

Soland~s Santos
Assistcrae	 ;Nt

(a)



Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

Sika.4,74f.jps11'31.1 

'fdeeia	 „ Ane0,2	 ste.
São Paulo, 22. de	 Re~ocig8S00-1r2cx,-Lco

.

GABINETE DO PREFEITO

01,-.4, A D.  oc. n.o 
LIDO HOJE

Às COMIUÕES PEIA!

020 RO	 . _. ..	 .
--.1

i 5 - DOCREC I.	 , RECÉE;Ob _. NA A: "r. NA:"I

ii  i5-0049/2000 •	 ' Cm  2.2.  I ,3	 I a00°1

e

Tenho a honra

Ofício n° 18/Leg.3/0057/2000, 	 com

E•élén

i5-0049/2000

aprovada por essa Egrégia Câmara, em 23 de fevereiro

próximo passado, de acordo com o inciso I do artigo 84 do

Regimento Interno dessa Casa, na forma do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça, relativa ao Projeto de

Lei n° 325/98.

É autor da proposta normativa o

Vereador Toninho Paiva; ela introduz parágrafo único no

artigo 2° da Lei n° 12.630, de 6 de maio de 1998.

Objetiva-se por meio da propositura

aprovada, obrigar o Serviço Funerário do Município de São

Paulo a colocar nas suas agências, em locais visíveis ao

público, avisos comunicando a respeito do parcelamento em

até seis vezes, das despesas com velório e sepultamento.

SGM - 002 - DGM
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Assistente Técnico de Direção IV

Em que pese o ideal que ngfàla 1958()Aeu
proponente, fico no dever de vetar a lei aprovada por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

A Lei n° 12.630 de 6 de maio de 1998

dispõe sobre o parcelamento de despesas com velório e

sepultamento.

Essa lei foi promulgada pelo Presidente

da Câmara Municipal, graças à rejeição do veto oposto pelo

Prefeito.

Em decorrência da inconstitucionalida-

de e da contrariedade ao interesse público que se fizeram

presentes na mencionada norma, promovi Ação Direta de

Inconstitucionalidade, ora em processamento no Tribunal de

Justiça do Estado, visando suspender a sua execução.

De se registrar que as mesmas razões a

embasar a contrariedade ao Projeto de Lei n° 1.184/95, que

se transformou na Lei n° 12.630/98, servem de supedâneo ao

presente veto.

São de iniciativa privativa do Prefeito

as leis que disponham sobre organização administrativa,

serviços públicos e matéria orçamentária (art. 37,

parágrafo 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São

Paulo).

O serviço funerário constitui serviço

público no Município de São Paulo, con	 xpressamente

a_DEprevisto na citada Lei Orgân4âEOT-Ligo 125, inciso I).

•
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Qualquer matéria relacronadaRtJE%-ée(5

público deve ater-se às regras para ele estabelecidas.

Inexiste, pois, dúvida que projeto

aprovado se reporta ao serviço funerário; ele cuida da

divulgação dos avisos relativos à possibilidade do

parcelamento do pagamento das despesas de velório e

enterro.

A iniciativa de membro do Legislativo

nessas matérias, incide na violação à privatividade do

Executivo, para leis que disponham sobre serviços públicos.

A realização de serviços públicos é,

por excelência, uma tarefa do Executivo, como bem expressou

o saudoso Hely Lopes Meirelles, em Direito Municipal

Brasileiro, Malheiros Editores, 10' edição, 1998, fl. 264:

"A prestação de serviços pelo Poder

Público é a atribuição primordial do

governo, e, até certo ponto,

própria razão de ser. O Estado

acepção ampla - União, Estado-membro e

Município - não se justifica senão como

entidade prestadora de serviços

públicos aos indivíduos que o compõem."

A apresentação de projeto de lei por

vereador nos temas em que a iniciativa do prefeito é

privativa, implicará irregularidade insanável.

O autor referido, em Direito Municipal

Brasileiro, já citado, na página 564 rei•

I	 iin
J.J.
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Assistente. Taco de Diredo 1V
"Se	 a	 Câmara	 desatEtWarbdr0.80 I à

_privatividade do Executivo para esses

projetos, votar a aprovar leis sobre

tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-

las, por inconstitucionais."

A	 preservação	 do	 princípio	 da

iniciativa privativa para leis referentes a certas

matérias, regra expressamente inserta na Lei Orgânica do

Município de São Paulo, é tão importante que .seu

desatendimento acarreta a violação ao principio da

independência e harmonia dos poderes, incluído na

Constituição da Republica Federativa do Brasil, no artigo

2°, na Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 5° e

no Estatuto Fundamental da Cidade de São Paulo, no artigo

6°.

Também sob o aspecto do interesse

público o projeto aprovado não tem condições de prosperar.

Uma vez que o Executivo vetou por

inconstitucionalidade e por contrariedade ao interesse

público, a proposta legal que permitiu o parcelamento das

despesas havidas com velório e enterro, tendo até ajuizado

ação direta de inconstitucionalidade para impedir sua

execução, seria um contra-senso aprovar um projeto de lei

que sirva para divulgar o parcelamento de referidas

despesas.

Considere-se ainda que a Administração

\

Pública se faz com as receitas_exlstent ... ,,, oa medida em que
SEÇÃO DE REVIWN
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se permitir parcelamento de despesas funef :Igg W-ÊWn

Innen

observar-se as cautelas pertinentes, poderão resultar

indesejados prejuízos à administração do serviço, em

detrimento de outras tarefas que ela deve realizar; até

porque o Serviço Funerário deste Município atende

gratuitamente as pessoas carentes e os indigentes.

Diante de tais elementos constata-se

que não se justifica transformar em lei um projeto que visa

introduzir parágrafo em outra, cuja inconstitucionalidade

está sendo solicitada na Justiça.

Pelas razões expostas oponho veto total

à proposta legislativa aprovada, dada a

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público

que nela se constatam.

Em vista do exposto, devolvo a cópia

autêntica de início referida e submeto o assunto a nova

apreciação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C#444A1)
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Pau1lo

AD/msmrp
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CÂMARA MUNICIPAL D
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OFICIO N.0057/2000

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 5/6 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 325/98). (Ver. Toninho Paiva). Introduz parágrafo único no art.

2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - O art. 2° da Lei n° 12.630, de 06 de maio de 1998 passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 2° - 	

Parágrafo único — Serão colocados nas agências do Serviço Funerário do Município de

São Paulo, em locais visíveis ao público, avisos comunicando a respeito do

parcelamento em até seis vezes, das despesas com velório e sepultamento." Art. 2° - O

Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60

Gsessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 3° - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, JOSÉ CR154.smiusumos,
Assistente de Chefia Unica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a .0 esente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu, .. RNANDFS , Assistente
Assiste t‘ Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 23 de fevereiro de 2000. Chefe

da Seção Técnica de Preparo	 Registro de Documentos Legislativos,

•ANGErx . .15 • . .A.Nimucyryi iStOr"."r7:F6-ta amn-sis.: : -.:23:2.-DiretOra do pepart ento dos

SEM5gg skResiNa CâmarDaiknniacanaWffiatie.-
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Papel para informação, rubricado como folha nçA .72

do processo n2 	 325 	 de 19 98	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Soim* Rainone dos Sáii • s

Assistente Técnico de Direçà IV
Resistro 10.801

Às Comiss3es de Constituição e Justiça, de Administração
Pública e de Finanças e Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

24.3.00

BRE O GANDELMAN
Aaacui otJTec. Leg. Chefe

A. T.
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PL 325/98

27.03.00

I Folha n° 06,-Frp'S

• rocesso	  /41
irmern de Me11.4

Li. 041f
Kámara AtnicOalaie até e

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 325/98,
de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de colocação de avisos, em locais visíveis das agências
do Serviço Funerário do Município de São Paulo, comunicando sobre a
possibilidade de parcelamento, em até 6 (seis) vezes, das despesas de
velório e sepultamento, nos termos da Lei n° 12.630, de 06 de maio de
1998.

Aprovado em 23 de fevereiro de 2000, de acordo com o inciso I do Art. 84
do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo
recebido veto total por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Alega o Sr. Prefeito que "as mesmas razões a embasar a contrariedade
ao Projeto de Lei n° 1.184/95, que se transformou na Lei n° 12.630/98,
servem de supedâneo ao presente veto" que "qualquer matéria
relacionada a serviço público deve ater-se às regras para ele
estabelecidas" e que "a iniciativa de membro do Legislativo nessas
matérias, incide na violação à privatividade do Executivo, para leis que
disponham sobre serviços públicos".

A razão não assiste ao Sr. Prefeito.

Isso porque a propositura, diferente do que quis fazer crer o Executivo,
não dispõe sobre a prestação de um serviço público. Pelo contrário,

•	
objetiva, tão somente, dar conhecimento a quem interessar possa do já
disposto na Lei n° 12.630, de 6 de maio de 1998.

Anote-se que a mera impetração de Ação Direta de Inconstitucionalidade
não é causa bastante para macular a aplicabilidade de Lei em vigor. Para
tanto, necessitar-se-ia de concessão de liminar, o que não se deu no
presente caso.

Há que se observar ainda que aqueles que, infelizmente, necessitam
utilizar-se do serviço funerário, não deixam de ser consumidores perante
o Código de Defesa do Consumidor.

CÓD. 0561
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Folha n° 713,74
Processo	 _
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a o
èom efeito, segundo art. 2° do Código de Defesa do Consumidor
"consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza
produto ou serviço como destinatário final."

Sendo assim, há que se aplicar o disposto no art. 6° do Código de Defesa
do Consumidor que enuncia como direito básico do consumidor, o direito
à informação, razão pela qual somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO

Sala das Comissões Reunidas,

Of
/	 ,/

Sim,na M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico I - Juri

n e'ff'/-1(

A . --'sor "Técnico Legislativo Chefe

Encaminhe-se, em  Qrcie"á

•

Luiz Eduard se ie. :*ra S. Thiago
Assessor Técnico Legislativo
Respondendo pela supervisão

DE ACORDO, PELA REJEIÇÃO DO VETO.

RELATOR, EM	 /
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.: 01	 fl.:24
Orador(es):

rev.:	 evento: 267-S0 data: 26.06.07

Item 11 - "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

325/1998, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a colocação de

avisos orientando o disposto na Lei n° 12.630/98. (DOCREC7.49/2000)
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  471— Y i
do processo n.° 9 / — 3J1.-)? g c,2. /0 )--/ 200 ?". 	 (a) 	
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

J

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

SAO PAULOSAO PAULO
CAIARA MUNICIPAL DE

02/07/2007

Ângela rdin Andreoni
Secretãtide Apoio Legislativo

SGP 2

c,	 '



Técfl

áfráiiiiver
Contabade
51.741

RECEBIDO EM SGP-23

EM0.3 /	 /
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Sra. Kathya,

. • Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

04.07.2007

JOSÉ CR Sln-MOV-Z.J-2 SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

04.07.2007

KATHYA RecrNA1491VS DE SOUZA
Assistente Plírlatiséntar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

Proc. 3,2

Edna
RF.

São Paulo, Orb de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3877/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que introduz parágrafo único no art. 2 o da Lei no 12.630, de 06
de maio de 1998 - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 020/00,
de 22 de março de 2000, referente ao PL n o 325/98, de autoria do Ver. Toninho
Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN7NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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São Paulo, 02 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3877, de

02/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 325/98, de autoria do Ver.

Toninho Paiva. 7-- ir T

Marfem givones g • • 4, iintonea
RF: S4.8.562.2..
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Papel para injormação rubricado com folha n° 27

do processo n°325/1998	 08 /08/ 2007 (a)
F.11112 Mariá0liQã

Nolo em Contabilidade

RF. 51.741

À

SGP. 33- Arquivo Geral

Para arquivarmento.

Em, 08/08/2007.

JOSÉ WC ISM° SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha n° 28
do processo 01-325 de 1998 10/08/2007	 A

Lina Gumauskas
927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 28 fls.
Arquivado em 10/08/2007
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4339 sgp33@camara.sp.gov.br
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